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  Sobre Brasil: uma biografia não autorizada


  Marcelo Ridenti


  O país do futuro não se realizou. Eis o tema deste livro, uma antologia de escritos e entrevistas recentes de Francisco de Oliveira. Trata-se também de reconstituir o itinerário de um sociólogo e economista autor de uma obra indissociável da realidade social que viveu e se dispôs a desvendar e a transformar. Mais ainda, o livro expressa esperanças e frustrações de uma geração intelectual que apostou na ruptura com o subdesenvolvimento e na construção de uma sociedade brasileira democrática, com a ampliação decisiva de direitos sociais. E viu triunfar a barbárie capitalista que hoje avança, não só nas fronteiras nacionais.


  A pena e a voz polêmica do autor pernambucano retomam a época da criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), da resistência à ditadura nos áureos tempos do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap) e da imprensa alternativa e da construção do Partido dos Trabalhadores, além dos governos eleitos de seus amigos Fernando Henrique Cardoso e Lula, que posteriormente o decepcionaram, ao abençoar o “eterno casamento entre o atrasado e o avançado”, que caracterizaria o capitalismo brasileiro. A ênfase está no período mais recente, a constatar que “o jeitinho é um atributo das classes dominantes que se transmitiu às classes dominadas”. Crítica mordaz de um dos fundadores do PT ao lulismo.


  Sem papas na língua, Francisco de Oliveira analisa a “hegemonia às avessas” dos governos Lula e Dilma, em que governos eleitos com base popular – promovendo “políticas assistencialistas de funcionalização da pobreza” – dariam garantia de continuidade à dominação burguesa neoliberal, a exemplo do que ocorreu sob a liderança de Mandela na África do Sul.


  Escritas no auge do lulismo e lidas hoje, as reflexões aqui reunidas ganham um sentido profético. Mas nem por isso o autor se deixou levar pela direita: confessa que, apesar das críticas, votou em Lula e em Dilma nas três últimas eleições (ainda que apenas no segundo turno). Isso mostra o tamanho da encrenca em que a esquerda brasileira está metida, para não falar da sociedade como um todo. Seja como for, como já dizia outro velho barbudo, ter consciência do problema já é um primeiro passo para encontrar a solução.


  Inquieto, questionador, Chico de Oliveira pode ser exemplo e inspiração para os intelectuais das novas gerações.


  Sobre Brasil: uma biografia não autorizada


  Fabio Mascaro Querido e Ruy Braga


  O país do futuro finalmente encontrou seu destino: o futuro já está aí, congelado na “presentificação permanente”. Em chave mais conjuntural, é essa a tônica de Francisco de Oliveira quando aborda temas quentes da política brasileira recente, tais como lulismo, PT, PSOL, golpe institucional, operação Lava Jato, governo Temer, socialismo e democracia hoje. Os ensaios, os artigos e a seleção de entrevistas aqui reunidos compõem um mosaico incompleto, mas consistente, do diagnóstico do Brasil contemporâneo realizado por Chico de Oliveira. Dão prova, mais ainda, de que essa situação de impasse redobra a importância da crítica, à espera de uma política capaz de transformar a pobreza em classe, como ele gosta de dizer, isto é, uma política que, se agora parece improvável, se revela cada vez mais necessária, depois que as apostas (e também as ilusões) de outrora foram varridas pelo avanço destrutivo do capitalismo neoliberal.


  Francisco de Oliveira


  Desde logo, eis os elementos do truncamento que alimentou a autoironia dos brasileiros, às vezes cáustica, mas baseada em fatos: uma independência urdida pelos liberais, que se fez mantendo a família real no poder e se transformou imediatamente numa regressão quase tiranicida; um segundo imperador que passou à história como sábio e não deixou palavra escrita, salvo cartas de amor um tanto pífias; uma abolição pacífica, que rói as entranhas da monarquia; uma república feita por militares conservadores, mais autocratas que o próprio imperador.


  Sobre o autor


  FRANCISCO DE OLIVEIRA,um dos mais importantes sociólogos brasileiros, é professor titular aposentado de Sociologia da Universidade de São Paulo (USP), tendo atuado como pesquisador do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap) e do Centro de Estudos dos Direitos da Cidadania (Cenedic). Autor de, entre outros, Noiva da revolução/Elegia para uma re(li)gião (São Paulo, Boitempo, 2008) e Crítica à razão dualista/O ornitorrinco (São Paulo, Boitempo, 2003).
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  NOTA DA EDIÇÃO


  Abarcando ensaios, artigos e entrevistas publicados originalmente entre 1997 e 2016, esta coletânea perpassa diversas fases do Brasil e do mundo; por conta das transformações políticas, econômicas e sociais inevitavelmente ocorridas num período tão longo, alguns dos dados que à época embasavam a análise do autor podem não ser mais atuais.


  
Apresentação

  CHICO DE OLIVEIRA E AS REVIRAVOLTAS DA CRÍTICA


  Fabio Mascaro Querido e Ruy Braga


  Um intelectual fora do comum


  Francisco de Oliveira é uma figura singular no cenário intelectual brasileiro das últimas décadas. Desde os tempos de proximidade com Celso Furtado, sob cuja direção trabalhou na então recém-criada Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), na virada para os anos 1960, passando pelo longo e marcante período em que esteve associado ao Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), em São Paulo, de 1970 a 1995, até a fase mais recente como professor do Departamento de Sociologia da USP e fundador do Centro de Estudos dos Direitos da Cidadania (Cenedic), sua trajetória intelectual construiu-se à luz de momentos decisivos da história contemporânea brasileira, que são, por assim dizer, internalizados na sua obra de tal forma que esta se torna um testemunho intelectual crítico daquela, uma contribuindo para a compreensão da outra. Tanto mais porque, assim como o Brasil das últimas décadas, o itinerário de Oliveira nada tem de linear, ou de uma suposta evolução progressiva, sendo entrecortado por inflexões variadas, que dão prova de uma inquietude crítica pouco comum, eixo da forma particular pela qual se situou nos debates políticos e intelectuais do seu tempo.


  Nascido em Recife, em novembro de 1933, filho de pequenos comerciantes que tiveram doze filhos, Francisco Cavalcanti de Oliveira graduou-se em ciências sociais na antiga Faculdade de Filosofia da Universidade do Recife, atual Universidade Federal de Pernambuco, em 1956. Ainda na faculdade, foi um dos fundadores do Movimento Estudantil Socialista de Pernambuco, ligado ao Partido Socialista Brasileiro, que, à época, tinha certa abertura para grupos estudantis e/ou intelectuais – em São Paulo, por exemplo, nomes como Antonio Candido e os jovens Roberto Schwarz e Michael Löwy passaram pelo PSB naquele período. Depois de formado, diante das parcas possibilidades de emprego para um cientista social na Pernambuco da época, Chico de Oliveira deu a primeira guinada na sua trajetória, transitando para a área pela qual seria, inicialmente, conhecido: a economia. Trabalhou como economista no Banco do Nordeste do Brasil, sediado em Fortaleza, e, no final da década de 1950, de volta a Recife, na Sudene (recém-criada pelo governo de Juscelino Kubitschek), ao lado de seu mestre − depois cassado pela ditadura − Celso Furtado. Preso por dois meses após o golpe de 1964, Chico de Oliveira viveu um ano na Guatemala, atuando pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), e dois anos no México, onde trabalhou como professor em cursos para funcionários públicos latino-americanos.


  Se o golpe significou a interrupção de um projeto ousado, porém exequível, de desenvolvimento nacional, abalando as convicções do jovem sociólogo-economista, tal acontecimento traumático da história nacional – especialmente para a sua geração – estimulou, por outro lado (e aí a consequência “positiva” imprevista), uma inflexão no itinerário de Francisco de Oliveira. Como diria décadas mais tarde: “É paradoxal: 1964 me salvou de ser um burocrata de êxito. Quer dizer, o que foi ruim para o país para mim foi bom”[1]. À parte o que há aí de ilusão retrospectiva, ou de “ilusão biográfica”, para lembrarmos de Pierre Bourdieu – afinal, como saber à época as consequências futuras de uma verdadeira tragédia política? –, o autodiagnóstico “em perspectiva”, como ele admite, não deixa de expressar uma inflexão que de fato ocorrera na sua trajetória, e a qual o levaria, já radicado em São Paulo a partir da virada para os anos 1970, a concentrar seus esforços no trabalho intelectual, este entendido, evidentemente, como parte de uma luta de ideias que é também, em primeira e última instância, política.


  Em 1970, dois anos após ter retornado ao Brasil, uma nova etapa da trajetória de Francisco de Oliveira se abriria: a convite de Octavio Ianni, que lá coordenava um grupo sobre planejamento econômico[2], Oliveira ingressou no Cebrap, onde escreveria seus primeiros trabalhos de impacto, tais como Elegia para uma re(li)gião e, sobretudo, Crítica à razão dualista. No Cebrap, permaneceria até 1995, lecionando simultaneamente economia na PUC-SP e, a partir de 1988, sociologia na USP, onde se tornaria professor titular em 1992 e emérito em 2008. A participação no Centro, fundado em 1969 por Fernando Henrique Cardoso, José ­Arthur ­Giannotti e outros professores afastados da universidade (­Florestan ­Fernandes declinara do convite), foi de fundamental importância para a tomada de distância de Chico de Oliveira em relação à tradição cepalina que lhe fora transmitida por Furtado e, tão importante quanto, para a sua aproximação (“tardia”) da vertente crítica, marxista, das ciências sociais paulistas, vertente cujas origens remontam ao célebre e algo mitificado “Seminário d’O capital ” − grupo de jovens professores e alguns estudantes que se reuniam, no fim dos anos 1950, a fim de discutir a obra máxima de Marx e, por intermédio dela, pensar os desafios e impasses do país subdesenvolvido[a]. À época, o Cebrap representou uma espécie de ponte entre a geração acadêmica paulista pré-1964 e aquela que se constituiria na década seguinte, em meio à aguda expansão do ensino universitário no país.


  Da Crítica à razão dualista à revolução social


  A expressão paradigmática dessa nova perspectiva que se interpunha no itinerário de Chico de Oliveira encontra-se exatamente em sua Crítica à razão dualista, pensada e redigida no âmbito do Cebrap, que vivia o seu período mais frutífero. Publicado pela primeira vez no segundo número da revista Estudos Cebrap, em 1972, e em livro no ano seguinte, o texto foi concebido em meio aos debates entre os membros do centro a respeito do processo de expansão socioeconômica do capitalismo no Brasil, polemizando diretamente, por exemplo, com a interpretação de Fernando Henrique Cardoso desenvolvida em Autoritarismo e democracia, a respeito da existência ou não de uma “revolução burguesa” brasileira. Para Francisco de Oliveira, se havia um inegável desenvolvimento econômico no país, até certo ponto impulsionado pela ditadura civil-militar − como demonstraram Maria da Conceição Tavares e José Serra no conhecido ensaio “Além da estagnação: uma discussão sobre o estilo de desenvolvimento recente do Brasil”[3] −, isso não significava que o país estaria passando por uma revolução burguesa, e sim por uma “progressão das contradições” desde há muito postas e repostas pela reprodução da sociedade nacional na semiperiferia do sistema capitalista. Mais uma vez o atraso era retomado como técnica de dominação moderna no país.


  Naquele momento, o “atraso” da agricultura e/ou do setor de serviços não apenas não constituía obstáculo ao desenvolvimento industrial-moderno como era funcional a ele, entre outras razões porque pressionava para baixo o custo da reprodução da força de trabalho. Como demonstrou Paul Singer em outro texto marcante dessa época, também publicado pelo Cebrap, “O milagre brasileiro: causas e consequências”[4], era essa compressão do salário real que, no limite, sustentava os altos níveis de desenvolvimento econômico que se verificavam no período. Nas palavras de Chico de Oliveira,


  [...] A expansão do capitalismo no Brasil se dá introduzindo relações novas no arcaico e reproduzindo relações arcaicas no novo, um modo de compatibilizar a acumulação global, em que a introdução das relações novas no arcaico libera força de trabalho que suporta a acumulação industrial-urbana e em que a reprodução de relações arcaicas no novo preserva o potencial de acumulação liberado exclusivamente para os fins de expansão do próprio novo.[5]


  Debatido em seminário por Caio Prado Jr. e Gabriel Bolaffi, Crítica à razão dualista aproximava-se, assim, no seu destaque à articulação essencial entre aspectos “modernos” e “arcaicos”, das críticas do marxismo paulista às mais variadas “razões dualistas”, sejam elas da Cepal, sejam do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb) ou mesmo do Partido Comunista do Brasil (PCB). Mas delas se diferenciava pela ênfase na dimensão interna das relações sociais de produção capitalistas, tomando-a como eixo explicativo do processo de acumulação no Brasil, para além da busca pelas sincronias ou assimetrias entre os níveis interno e externo, como o faziam as elaborações em torno da dependência, que permaneceriam, nesse sentido específico, tributárias – ainda que nuançadas − de certo dualismo cepalino[6].


  Assim como outros estudos do período, Crítica à razão dualista foi elaborada sob a pressão da atmosfera do pós-1964 e, ainda mais, daquela do pós-1968, marcadas pela tentativa das esquerdas políticas e/ou intelectuais de acertar contas com as (agora percebidas como) ilusões nacional-desenvolvimentistas, tidas como responsáveis pela derrota. No caso de Francisco de Oliveira, isso implicava um claro distanciamento em relação ao mestre Celso Furtado, cujos vínculos com a ideologia dualista haviam se tornado indesejáveis. Embora o ensaio ainda atinasse com alguma perspectiva de autossuperação nacional, dado que a dimensão política continuava presente, ao contrário do que lhe era reprovado, o eixo do argumento já apontava para o impasse de todo e qualquer projeto pela esquerda de desenvolvimento no país após o corte de 1964, isto é, num período no qual as tensões econômicas entre as classes sociais teriam se transmutado em um antagonismo abertamente político: “A luta pelo acesso aos ganhos da produtividade por parte das classes menos privilegiadas transforma-se necessariamente em contestação ao regime, e a luta pela manutenção da perspectiva da acumulação transforma-se necessariamente em repressão”. Nessas condições, o futuro estaria “marcado pelos signos opostos do apartheid ou da revolução social”[7]. Francisco de Oliveira retomava, então, de modo ainda mais enfático, a alternativa que havia sido colocada pelo jovem sociólogo Fernando Henrique Cardoso em sua tese de livre-docência de 1964, a saber: “subdesenvolvimento ou socialismo?”[8].


  De Os direitos do antivalor à reforma social


  Nos anos 1980, depois de retornar de uma estadia de dois anos na França, então presidida pelo socialista François Mitterrand (1981-1995), Oliveira flertou com a aposta na possibilidade de um “modo de produção social-democrata” à brasileira, na esteira do processo de abertura democrática e da emergência de um novo movimento operário e social. Como admite, em tom de autocrítica, nessa época, “achava que o PT tinha tudo para ser um partido social-democrata. O que os outros consideravam uma ofensa eu achava um elogio”[9]. Inspirado no modelo francês e sob influência da teoria da regulação (Michel Aglietta, Robert Boyer, Alain Lipietz, dentre outros), Francisco de Oliveira jogava suas fichas na esperança de que, através da política (à la Jacques Rancière e/ou Claude Lefort) e da disputa negociada pelo fundo público, fosse possível forjar um novo pacto de classes no Brasil, baseado num “antagonismo convergente”, que faria valer o que ele chamava de os “direitos do antivalor”[10].


  Para Oliveira, tal como ocorrera na Europa do pós-Segunda Guerra Mundial, num modelo que ainda persistia parcialmente até aquele momento, seria possível e necessário, naqueles idos da década de 1980 no Brasil, lutar pela regulação coletiva − quer dizer, social e democraticamente negociada na “esfera pública” − da repartição do fundo público, que se tornara (e ainda o é para o andar de cima) vital para a reprodução tanto do capital quanto do trabalho. Aos olhos do sociólogo pernambucano, a institucionalização do acesso e do manejo do fundo público permitiria, se bem distribuído entre os grupos e classes sociais, operar uma “retração da base social da exploração”, como que anulando parcialmente a vigência e/ou o primado do valor “enquanto medida da atividade econômica e da sociabilidade em geral”[11]. No limite, as parcelas do fundo destinadas ao salário indireto e aos gastos sociais (educação, saúde, previdência social, programas sociais etc.) funcionariam como “antimercadorias sociais, pois sua finalidade não é a de gerar lucro, nem mediante sua ação dá-se a extração da mais-valia”[12]. Disso resultaria certa tendência à “desmercantilização da força de trabalho”, cuja renumeração direta ou indireta seria pública e politicamente determinada, cancelando, portanto, até certo ponto, a alienação produzida pela mercantilização do trabalho.


  Aqui, vale uma observação pouco enfatizada pelos comentadores de Chico de Oliveira: a influência de Karl Polanyi sobre sua problematização do “modo de produção social-democrata”. Chico de Oliveira foi, seguramente, o autor pioneiro a utilizar a tese contida no principal livro de Polanyi, A grande transformação[13], a fim de interpretar a encruzilhada nacional: social-democracia ou neoliberalismo? Lembremos rapidamente que, contra as teorias liberais, Polanyi empreendeu uma leitura da história ocidental segundo a qual, desde o século XIX, o capitalismo industrial teria presenciado inúmeras tentativas por parte da sociedade de se proteger do cataclismo causado pelos avanços da mercantilização, por meio do estabelecimento de sindicatos e cooperativas de trabalhadores. Cada um a seu modo, também o fascismo, o socialismo e o new deal estadunidense seriam respostas engendradas pela sociedade a fim de conter a destruição gerada pelo liberalismo.


  A sucessão de crises econômicas e reviravoltas políticas que marcou o entreguerras na Europa, bem como seus resultados em termos de sofrimento humano, demonstraria a natureza essencialmente destrutiva da autorregulação do mercado. Assim, chegamos ao cerne da análise polanyiana, isto é, o argumento segundo o qual a mercantilização desmesurada do trabalho, da terra e do dinheiro destrói a “substância da própria sociedade”. Em termos marxistas, a mercantilização destruiria seus valores de uso, promovendo crises frequentes, com impactos devastadores sobre a vida das sociedades. A destruição promovida pelo liberalismo não se limitaria a um único país, acompanhando a difusão histórica do próprio mercado como instituição globalizante.


  No final dos anos 1980, Chico de Oliveira percebeu que, caso o neoliberalismo – isto é, essa verdadeira onda de mercantilização oriunda dos países centrais – vingasse entre nós, o resultado seria uma espécie de desmanche autoritário, assemelhado ao fascismo, das possibilidades de construção de uma sociabilidade balizada por um padrão minimamente republicano. Dessa forma, o neoliberalismo poderia sepultar, em definitivo, relações sociais democráticas e invibializar “uma forma de produção do excedente que não tem mais o valor como estruturante, [mas sim] os valores de cada grupo social, dialogando soberanamente. Na tradição clássica é a porta para o socialismo”[14].


  Por isso mesmo, para Chico de Oliveira, o Estado – visto em sentido poulantziano, como “condensação da luta de classes”[15] – seria evidentemente um lócus essencial da disputa político-democrática pelo fundo público, ênfase pela qual ele se afastava parcialmente dos intelectuais que valorizavam a aproximação direta com os “novos personagens que entravam em cena” no âmbito da sociedade civil para falar como um deles, Eder Sader[16], acompanhado, nesse aspecto, por figuras como Francisco Weffort, Marilena Chauí e, de modo significativo, por suas futuras colegas Maria Célia Paoli e Vera da Silva Telles.


  Em 1995, após 25 anos de colaboração, Chico de Oliveira deixou o Cebrap, do qual era presidente desde 1993 e cujas divergências internas vinham se explicitando, desde meados dos anos 1970, entre aqueles mais próximos do Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e os entusiastas do movimento que daria origem ao Partido dos Trabalhadores (PT), dentre os quais os alojados no Centro de Estudos de Cultura Contemporânea (Cedec), fundado em 1976. Tais divergências haviam ganhado contornos de antagonismo político (com “discriminação ideológica” e tudo[17]) com a eleição de Fernando Henrique Cardoso à presidência da República, em 1994, à frente de uma coalização liberal-conservadora, desejosa de adequar o país aos imperativos da nova ordem internacional globalizada, inserção cujo “êxito” pressupunha o abandono, pelas classes dominantes nacionais, de qualquer utopia (no sentido mannheimiano) de uma sociedade democrática, reconfirmando o prognóstico de Florestan Fernandes presente em A revolução burguesa no Brasil [18].


  Ainda em 1995, Chico de Oliveira ajudou a fundar, junto com outros colegas do departamento de Sociologia da Universidade de São Paulo, o Centro de Estudos dos Direitos da Cidadania (Cenedic) – então apenas Núcleo de Estudos dos Direitos da Cidadania (Nedic). A participação nesse centro de estudos inaugurou a fase mais recente da produção intelectual de Chico de Oliveira, agora institucionalmente vinculada à sociologia da USP. Assim, depois de um período cepalino-furtadiano, em que apostava no Estado como eixo da propulsão do desenvolvimento nacional, e de uma etapa marxista-cebrapiana, na qual a luta contra o subdesenvolvimento não dispensava o papel central atribuído à luta de classes tal como esta se expressava internamente ao país, uma nova etapa se abria na trajetória intelectual e acadêmica do sociólogo pernambucano, sem que isso aplainasse uma inflexão que ocorreria no meio (ou logo no princípio) do percurso. De início ainda relativamente otimista em relação às potencialidades político-democráticas dos novos movimentos sociais, no que se aproximava das outras fundadoras do Cenedic, Maria Célia Paoli e Vera da Silva Telles, Chico de Oliveira avançou em uma direção cada vez mais cética sobre a possibilidade de um arranjo capitalista efetivamente “moderno” no país, que se ancorasse na negociação interclassista (como nas efêmeras experiências das câmaras setoriais), hipótese que ele defendera em seus textos sobre o “antivalor”.


  O desencantamento com as câmaras setoriais assumiu tons mais abertamente pessimistas a partir dos últimos anos da década de 1990, quando o governo de FHC já avançara significativamente na desagregação do que restara do espaço público aberto pela atuação política dos dominados[19] − a esse respeito, a feroz repressão à greve dos petroleiros, ainda em 1995, não deixava dúvidas sobre a disposição do novo governo (numa “espécie de tournant tatcherista”[20]) em levar a cabo a estratégia anunciada. O receio polanyiano manifestado no final dos anos 1980 parecia se concretizar: ancorando-se na chantagem e no medo, a destituição dos direitos promovida pelo governo tucano e imposta como necessária à adequação à racionalidade instrumental da globalização significava a passagem de uma hegemonia burguesa “incompleta” para um verdadeiro “totalitarismo neoliberal”, em que a “fala” do oponente é deslegitimada antes mesmo do conflito emergir, deslegitimação para a qual não faltou a ajuda de vistosos intelectuais agora compromissados com o ajuste à razão do capital outrora repelida[21]. Não houve “antivalor” que resistisse a esse vendaval, o que acabaria por demarcar o fim da aposta reformista social-democrata de Francisco de Oliveira.


  De O ornitorrinco à crítica ao PT


  O momento mais significativo dessa inflexão de Chico de Oliveira seria atingido ainda nos anos iniciais do primeiro governo Lula, momento em que, para ele, tornou-se nítido que também o partido dos dominados estava – contrariando o mandato que recebera das urnas – ajustando-se aos parâmetros do “totalitarismo neoliberal”. Essa é a perspectiva que pode ser encontrada, por exemplo, no polêmico ensaio O ornitorrinco, publicado em 2003[22]. Desde então, tanto os objetos quanto a forma da reflexão de Chico de Oliveira encontram-se em grande medida sobredeterminados pela visão crítica em relação aos governos liderados pelo PT, partido do qual se desligou logo em 2003, na esteira da crise nas bases do partido ocasionada pela contrarreforma da Previdência do funcionalismo público promovida pelo primeiro governo Lula. No ano seguinte, manifestou apoio à criação do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), mas sem nunca nele vislumbrar uma alternativa concreta à hegemonia petista na esquerda brasileira. Os tempos seriam de resistência, não de avanços das forças de esquerda.


  Como argumentaria após a segunda vitória eleitoral de Lula, em 2006, em sintonia com o ocorrido na África do Sul pós-apartheid, os governos do PT seriam responsáveis por tocar o programa dos dominantes − com a “direção moral” do Estado em suas mãos −, fazendo-o valer como sendo também o programa dos dominados, num processo por ele denominado, sob livre inspiração gramsciana, de “hegemonia às avessas”[23]. Não por acaso, para Oliveira, a despeito das políticas sociais quantitativamente reforçadas nos governos do PT, estes também teriam contribuído para o avanço da “sociabilidade antipública” − entre outras coisas, desarmando a capacidade de resistência e de luta de uma parcela nada desprezível das classes trabalhadoras – e, nesse sentido, para a desvalorização não apenas da política institucional e/ou parlamentar, mas também da política em sentido amplo, entendida como possibilidade de intervenção democrático-radical na definição dos rumos do país[24].


  Por isso mesmo, seus ensaios desse período esboçam, acima de tudo, o diagnóstico de um impasse, o de um país que, como ele argumentara em O ornitorrinco, não pode mais se aproveitar das brechas propiciadas pelo impulso modernizador no bojo da chamada Segunda Revolução Industrial, deixando de ser “subdesenvolvido” sem, no entanto, ter se tornado propriamente “desenvolvido”. Tal qual o bicho estranho tomado como metáfora, o Brasil se transmutou nisto mesmo: não é mais isso nem mais aquilo, pairando no limbo ao sabor dos imperativos da globalização neoliberal. No ensaio de inspiração zoológica, Oliveira destacou precisamente o resultado dessa perda da capacidade de escolha, a saber, o primado de uma “evolução truncada” que parece sem rumo, que não está indo nem para um lado nem para o outro.


  Se no período que antecede o golpe de 1964, ou na passagem dos anos 1970 para os de 1980, com a emergência de um partido de massas como o PT, alguma possibilidade ainda havia para uma virada ilustrada, que transformaria a estrutura altamente desigual da distribuição da renda e, assim, o caráter do desenvolvimento nacional, alterando também a inserção do país na ordem global. Essa possibilidade se esfumaçou com o advento do “ornitorrinco”, quando a própria atuação do PT no governo sinalizou que “não está [mais] à vista a ruptura com a longa ‘via prussiana’ brasileira”[25]. Não por acaso, escreve Oliveira, “o ornitorrinco capitalista é uma acumulação truncada e uma sociedade desigualitária sem remissão”[26].


  O caráter sombrio e pouco animador desse diagnóstico não deixou de ser apontado por muitos dos seus colegas da esquerda, total ou parcialmente entusiasmados com o sucesso dos governos petistas − governos que, afinal, logravam apoio popular recorde, indicando que a “hegemonia às avessas”, se estruturalmente permanecia contida nos parâmetros demarcados pelo governo de FHC, dele se diferenciava pela ênfase dada às políticas sociais localizadas (e tímidas, mesmo se comparadas àquelas da social-democracia europeia) de redistribuição de renda. Ao mesmo tempo que Francisco de Oliveira destacava a rendição do lulismo às garras da mundialização neoliberal, Lula terminava seu segundo mandato, em 2010, com níveis altíssimos de aprovação, sem que, porém, tenha de fato sinalizado uma rota de saída dos impasses de um país que continuava dependente da exportação das matérias-primas e altamente vulnerável aos caprichos e às chantagens do capital financeiro.


  Quase solitário entre seus pares intelectuais, Chico de Oliveira seguiu criticando em tom “trágico” as políticas lulistas[27]. Seja como for, conforme se viu no processo que culminou no golpe parlamentar de 2016, talvez a “tragédia” anunciada pelo sociólogo pernambucano possa ser vista menos como elucubração “negativa” de um adorniano tropical de última hora e mais como diagnóstico ancorado numa possibilidade real e, em certa medida, recorrente na história brasileira − história essa que, como sabemos, esteve sempre marcada por tragédias das mais diversas ou, para dizer em termos benjaminianos, por uma espécie de tragédia permanente, entrecortada por poucos momentos de bifurcação, quando parecia enfim que um novo caminho se abriria, tal qual, por exemplo, mais do que nos governos do PT, no período que antecedeu o golpe civil-militar de 1964.


  Crítica, negatividade e política no tempo presente


  Foi essa tonalidade “pessimista”, assentada na crítica implacável do existente, isto é, na força “negativa” do desvendamento da objetividade vigente, que aproximou Chico de Oliveira de outros intelectuais de sua geração, como Roberto Schwarz e Paulo Arantes, ambos pioneiros entre os marxistas paulistas – em especial o primeiro deles – na rejeição pela esquerda às saídas modernizadoras, em sentido capitalista, ao problema da má-formação nacional. Tanto Schwarz quanto Arantes exerceram uma inegável atração em Francisco de Oliveira e, mais amplamente, nos pesquisadores do Cenedic, que, não por acaso, publicou as suas últimas coletâneas exatamente na coleção de livros Estado de Sítio, coordenada por Paulo Arantes[28].


  Os ensaios de Roberto Schwarz, principalmente aqueles redigidos a partir de meados da década de 1990 − isto é, após a descoberta da reflexão de Robert Kurz sobre o “colapso da modernização”[29] −, tal como o impactante “Fim de século”[30], serviram de inspiração para Oliveira e para os demais pesquisadores do Cenedic no momento da virada “negativa” que estavam atravessando. Essa nova perspectiva tornou-se nítida no projeto de pesquisa financiado pela Fapesp e vigente entre 2001 e 2005, coordenado por Maria Célia Paoli e tendo Chico de Oliveira e Laymert Garcia dos Santos (Unicamp) como pesquisadores principais: “Cidadania e democracia: o pensamento nas rupturas da política”, pesquisa cujo objetivo era, entre outros, pensar o processo de “desmanche” provocado pelo neoliberalismo, que estaria aniquilando o que ainda restava de “vida pública e política”. Essa seria, como diz o resumo do projeto, a “catástrofe real ou imaginada” então vivida pelo país. E foi na crítica de tal “catástrofe” que Francisco de Oliveira se sentiu interpelado pelas reflexões dos dois colegas de timbre adorniano, o crítico literário Roberto Schwarz e o filósofo Paulo Arantes, ambos lhe servindo de estímulo para pensar os dilemas socioeconômicos e políticos sem saída à vista aparente do Brasil contemporâneo.


  Ao contrário do que amiúde se supõe, porém, tal ênfase conferida ao papel da crítica, diante do diagnóstico de um bloqueio da política (à la Giorgio Agambem), não significou a adesão, da parte de Chico de Oliveira (e/ou também de Roberto Schwarz e de Paulo Arantes), a uma “negatividade pura”, marcada por um “tom hipercrítico” e pela tendência a “absolutizar tendências contemporaneamente dominantes e, indiretamente, fixá-las em algo como um fim – como se isso fosse possível”, conforme afirma, por exemplo, José Szwako, como que vocalizando uma opinião mais ou menos corriqueira sobre a reflexão intelectual do sociólogo pernambucano nos últimos quinze anos[31]. Trata-se, antes, de uma negatividade determinada, assentada num diagnóstico crítico do tempo presente, do qual se pode discordar, mas cuja força precisa ser reconhecida.


  É como se, após décadas de esperança depositada num salto democrático-moderno que não veio, ao intelectual de esquerda coubesse justamente isto: a crítica do presente, não para capitular ao estreito horizonte de expectativa do mundo contemporâneo, avesso à experiência do passado e à imaginação de outro futuro possível e desejável, mas sim pela consciência do primado do que Walter Benjamin denominava “tempo de agora”, primado cuja consideração é vital para a crítica, em sentido forte, das forças material e ideologicamente dominantes[32]. Como escreve Roberto Schwarz no prefácio à edição conjunta Crítica à razão dualista/O ornitorrinco,


  o atualismo reflete uma exigência teórica, bem como a aspiração à efetividade do pensamento, como parte de sua dignidade moderna. À sua luz, desconhecer a tendência nova ou a data vencida de convicções que estão na praça seria uma ignorância. Nem por isso o presente e o futuro são palatáveis, ou melhores que as formas ou aspirações que perderam o fundamento. As denúncias que as posições lançam umas contra as outras devem ser acompanhadas sem preconceito, como elemento de saber. Esse atualismo sem otimismo ou ilusões é uma posição complexa, profundamente real, base de uma consciência que não se mutila, ao mesmo tempo que é rigorosa.[33]


  Tal “atualismo” crítico, agarrado ao presente, como dizia Benjamin, perpassa ambos os ensaios, assim como os trechos de entrevistas de Francisco de Oliveira ora compilados pela Boitempo.


  No primeiro ensaio, da virada para o século XXI, é notável o tom de desencantamento de Francisco de Oliveira em relação à desmobilização de uma experiência (como a das câmaras setoriais) que, ampliada para outros setores da atividade econômica,


  poderia ter significado uma inovação na política econômica talvez sem paralelo mesmo nos melhores dias do welfare State da Europa Ocidental: se preços não são mais que a forma do conflito pela distribuição do excedente, então o controle democrático dos preços pode ser muito mais eficaz e duradouro que as tradicionais medidas monetárias, fiscais e cambiais.[b]
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